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    I INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem como objetivo analisar os acórdãos do Supremo Tribunal Federal que fazem alusão à Corte Interamericana de Direitos Humanos, com a finalidade de aumentar os estudos sobre o diálogo de cortes, (NEVES, 2010, pp. 193-194)1, em especial o STF e a Corte IDH.




    A importância da pesquisa é analisar cada vez mais uma integração entre o direito constitucional e o direito internacional. Alguns doutrinadores classificam essa integração como direito constitucional internacional.




    O estudo tem a finalidade de aumentar a pesquisa no direito constitucional, já que, durante a produção do artigo científico, percebemos que havia pouca bibliografia e jurisprudência do STF sobre o Corte IDH. Em razão disso, buscamos aprofundar o assunto analisando, nesta oportunidade, os acórdãos do Supremo Tribunal Federal que mencionam a Corte Interamericana de Direitos Humanos, de modo que percebamos qual o contexto da menção e se as citações têm caráter somente de erudição dos Ministros Relatores, ou se também analisam as decisões da CIDH, como forma de aprendizado e aceitação de uma cidadania multilateral.




    Como coloca Rui Cunha Martins2, vivemos em uma sociedade complexa, na qual o novo convive com o velho. Há um conceito antigo de constituição rígida ou hermética caminhando com um novo conceito de constituição fluida. Pode-se observar esse fenômeno com a Constituição Brasileira, na qual há possibilidade de inclusão de tratados internacionais de direitos humanos, com hierarquia legal de norma constitucional, o que não era possível sob a ótica de modelos constitucionais antigos.




    Frisa-se que cada vez mais a área de contato entre o direito internacional e o direito constitucional é maior, e essa tendência será cada vez realçada com a melhor difusão da informação, pelos meios de comunicação, entre os povos e entre os juristas nacionais e estrangeiros.




    No primeiro capítulo, a preocupação do trabalho foi traçar um panorama histórico da criação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, de modo a ressaltar a importância desse órgão no que se refere ao respeito dos direitos humanos nas Américas.




    No capítulo segundo, foram abordados aspectos da Corte Interamericana de Direitos Humanos, na busca de melhor contextualizar o estudo da importância desta no sistema regional de proteção dos direitos humanos.




    No terceiro capítulo, o estudo aborda a definição de controle de convencionalidade pela doutrina pátria e como é a jurisprudência da Corte Suprema do Brasil sobre esse assunto.




    No capítulo quarto, a pesquisa visa trazer à tona o caso Gomes Lund x Brasil, com a finalidade de demonstrar que o “diálogo de cortes”, em especial o STF e a Corte IDH, às vezes nem sequer acontece.




    A pesquisa trará dados de um artigo científico elaborado por Daniel de Barros do Amaral Cichowicz, no curso internacional de Direitos Fundamentais, 6ª edição, no IBCCRIM, sobre o “diálogo de cortes”, em especial o STF e a Corte IDH.




    No referido artigo, foi realizado um levantamento estatístico sobre o número de acórdãos em que o STF, em suas ementas, menciona a Corte IDH, no site do Supremo Tribunal Federal.




    Na primeira busca no site do STF, foram encontradas 46 decisões, sendo que apenas oito delas tinham relação com acórdãos da Corte IDH, as demais não serviam de objeto para este estudo, pois tratavam de termos com a preposição “de” ou até mencionavam a Corte Interamericana de Direitos Humanos, mas com nenhuma relação às suas decisões.




    Ainda, neste trabalho, foi possível constatar que seis decisões foram sobre o mesmo assunto, conflito de competência entre a justiça federal criminal comum e a justiça federal criminal militar, tratados todos por meio de habeas corpus, tendo como relator o ministro Celso de Mello, o que denota o pequeno e seletivo “diálogo entre cortes” (CICHOWICZ, 2017, pp. 10-12).
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    Tabela 1. Artigos provindos da Convenção Americana de Direitos Humanos3




    Um outro acórdão do STF que menciona a Corte IDH é de Relatoria do Ministro Luiz Fux, tratado em habeas corpus, o qual versa sobre pedido de transferência de preso do sistema penitenciário estadual para o sistema penitenciário federal.




    Em outro, a recurso extraordinário de Relatoria de Gilmar Mendes, que aduz a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos, trata da exigência de diploma de curso superior de jornalismo e inscrição em sindicato profissional para o exercício da profissão de jornalista.




    Como se verificou, todos os acórdãos do STF que mencionam a Corte DIH não são recentes, poucos e seletivos, o que demonstra o escasso “diálogo de cortes”, em especial a Corte Máxima do Brasil e a Corte Interamericana de Direitos Humanos.




    O que parece é que o diálogo entre cortes também é escasso entre o Supremo Tribunal Federal, as demais Cortes constitucionais e as cortes internacionais (Peña, 2015, pp. 51-61).




    No quinto capítulo, demonstraremos qual a relação entre os acórdãos do STF que fazem alusão à Corte IDH, para melhor aprofundar a pesquisa, com dados estatísticos sobre o número de acórdãos providos e a matéria estudada.




    O Supremo Tribunal Federal tem forte resistência em absolver e dialogar com as Cortes Internacionais e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, o motivo disso decorre de múltiplos fatores, os quais são possíveis de se apontar neste estudo.




    Todavia, a maioria das Cortes Supremas Mundiais enfrentam o mesmo problema do STF, isto é, não fazem alusão às decisões de cortes internacionais e nem de cortes supremas estrangeiras, o que aponta como é pequeno o “diálogo entre cortes” (PENA, 2015, pp. 51-61).




    No capítulo sexto, há preocupação da pesquisa em analisar a relação entre os acórdãos do STF e da Corte IDH, a fim de se obter dados mais precisos sobre o diálogo de cortes e a sua repercussão em determinada seara.




    O trabalho também fará uma análise bibliográfica, doutrinária e jurisprudencial do tema, buscando sempre trazer uma discussão mais profunda e precisa sobre as decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Suprema Corte do Brasil.




    É preciso lembrar que o processo de reconhecimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no Brasil, foi um processo histórico e evolutivo, que levou décadas para sua integração ao sistema interno e que há ainda um longo caminho a ser percorrido4.




    Talvez um passo à frente para a Corte Interamericana de Direitos Humanos seja seguir o que aconteceu com a Corte Europeia de Direitos Humanos, a qual prevê a possibilidade que qualquer pessoa apresente representação contra países do bloco europeu, por violações de direitos humanos (PIOVESAN, 2012, pp. 158-159).




    É enorme a dificuldade no âmbito interno brasileiro de reconhecimento da importância dos direitos humanos, pois a maioria da população não percebe a relevância dos direitos fundamentais na vida de todos.




    Com viés equivocado, a opinião pública brasileira entende que os direitos humanos são direitos menores ou têm como objetivo defender criminosos, quando, na verdade, todas as pessoas gozam desses direitos.




    O presente trabalho se deparou com extrema dificuldade de ser exitoso, porque não há estudos que se debrucem a pesquisar todas as ementas do STF que mencionem decisões da Corte IDH.




    A metodologia emprega no estudo é hipotético-dedutiva, com análise de doutrina e jurisprudência, nacional e estrangeira, sempre procurando melhor esclarecer o pesquisador do direito sobre este novo Estado democrático Cooperativo.




    Essa explicação talvez decorra da baixa relevância que a Suprema Corte brasileira dá aos acórdãos da Corte Interamericana de Direitos Humanos ou talvez pela repulsa de profissionais de direito em desenvolver estudos, com nossos irmãos latino-americanos, em relação ao direito americano e ao direito europeu.




    




    

      

        1 Para explicar diálogo entre cortes, segue o seguinte ensinamento: “O termo diálogo é usado, habitualmente, para referir-se ao discurso orientado para o entendimento ou consenso, nos termos da filosofia social de Jürgen Habermas. Este não é o sentido em que utilizo a expressão. Emprego ‘diálogo’ e ‘conversação’, antes, para referir-me a formas de comunicação orientada para a absorção do dissenso […].
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